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DECISÃO

Vistos.

Fls. 358/369e - Trata-se de Agravo Interno (art. 1.021, do CPC/2015) 

interposto contra decisão monocrática de minha lavra, mediante a qual, com fundamento 

no art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, neguei seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 351/356e).

Impugnação às fls. 373/379e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 

esteja sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.   

Registro não merecer acolhida a preliminar arguida em impugnação (fls. 

373/379e), porquanto a decisão de fls. 341/356e contempla apenas um fundamento, 

devidamente combatido nas razões do Agravo Interno (fls. 358/369e) acerca do 

entendimento desta Corte acerca do tema de fundo.

Em juízo de retratação, consoante o disposto no § 2º do art. 1.021 do 

Código de Processo Civil d 2015, verifica-se o desacerto da mencionada decisão, razão 

pela qual de rigor sua reconsideração.

Passo a nova análise do Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, contra acórdão prolatado pela 3ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 289e):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FGTS. 
LIBERAÇÃO DE SALDO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ABRANGÊNCIA DA DECISÃO. COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO 
JULGADOR.
1. Em sede de ação civil pública, a sentença civil fará coisa julgada erga 
omnes nos limites da competência territorial do órgão prolator, 
consoante o art. 16 da Lei n.º 7.347/85, alterado pela Lei n.º 9.494/97. 
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Precedente do STJ.
2. Agravo desprovido.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa ao art. 16 da Lei n. 7.347/1985, alegando-se, em síntese, que referido dispositivo 

(fls. 295/309e):

(...) não afeta o alcance dos efeitos da sentença, que no caso é nacional, 
na medida em que abrange a situação de todos aqueles atingidos pela 
conduta que se buscou combater com a veiculação do litígio, dada a já 
alardeada incindibilidade e uniformidade dos direitos coletivos 
defendidos em juízo.

Com contrarrazões (fls. 315/321e), o recurso foi admitido (fl. 324e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 338/346e.

Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil de 1973, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento ao recurso 

quando o acórdão recorrido estiver em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Verifico que o acórdão recorrido contrariou tese firmada  pela Corte 

Especial deste Tribunal Superior, em julgado submetido ao rito do art. 543-C do Código 

de Processo Civil, no sentido de que a eficácia da sentença proferida em processo 

coletivo não se limita geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional do seu 

prolator.

Eis a ementa:

DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 
METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 
BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 
COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS 
EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO 
TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO 
JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. A liquidação e a execução 
individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser 
ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
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limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, 
para tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 
metaindividuais postos em juízo (arts.
468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC).
1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela 
Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos chamados 
expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus 
efeitos alcançariam todos os poupadores da instituição financeira do 
Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede 
de liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa 
julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, 
caput, da Lei n. 9.494/97.
2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1243887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011).

Nesse sentido, ainda, precedente das Turmas componentes da 1ª Seção:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA. EFICÁCIA ERGA OMNES. 
SÚMULA 7 DO STJ. CASO CONCRETO. NÃO INCIDÊNCIA. 
LIMITES GEOGRÁFICOS E PESSOAIS DO TITULO JUDICIAL. 
SÚMULA 83/STJ. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 - STJ).
2.O Superior Tribunal de Justiça admite a eficácia erga omnes da 
decisão de mérito da ação civil pública, notadamente nas demandas que 
envolvem direitos individuais homogênios, como na hipótese, cabendo a 
cada prejudicado provar o seu enquadramento, conforme estabelecido na 
sentença, na fase de liquidação.
3. A análise da abrangência da sentença prolatada na ação civil pública, 
mediante interpretação do art. 16 da Lei n. 7.347/1985, prescinde da 
incursão no conjunto fático-probatóario, sendo inaplicável o óbice da 
Súmula 7 do STJ, conforme pretendido pelo agravante. Precedentes.
4. "Os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a limites 
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, 
levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do dano e a 
qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 
474, CPC e 93 e 103, CDC)" (STJ, REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 12/12/2011). 5. 
Segundo jurisprudência pacífica desta Casa de Justiça, é inviável a 
análise de irresignação fundada em suposta afronta a dispositivo 
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constitucional, uma vez que tal atribuição compete exclusivamente à 
Suprema Corte, nos termos do art. 102, III, da CF.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1787020/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2019, DJe 25/09/2019).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. AUXÍLIO-RECLUSÃO. TUTELA DE DIREITOS 
COLETIVOS. EFEITOS ERGA OMNES. LIMITES 
TERRITORIAIS DO DECISUM OBJURGADO. DESCABIMENTO. 
OBSERVÂNCIA AO RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVERSIA 1.243.887/PR. HARMONIZAÇÃO DA LEI DA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM AS REGRAS DE TUTELA 
COLETIVA PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. 
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o 
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a 
orientação desta Corte superior. Com efeito, a jurisprudência do STJ 
assentou a compreensão de que é possível atribuir efeito erga omnes à 
decisão proferida em Ação Civil Pública que visa tutelar direitos 
individuais homogêneos, como na presente hipótese, cabendo a cada 
prejudicado provar o seu enquadramento na previsão albergada pela 
sentença. Nesse sentido: REsp 1.377.400/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 13.3.2014; AgRg no REsp 
1.377.340/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
20.6.2014.
2. Incide in casu o entendimento firmado no REsp 1.243.887/PR 
representativo de controvérsia, porquanto naquele julgado já se 
vaticinara a interpretação a ser conferida ao art. 16 da Lei da Ação Civil 
Pública (alterado pelo art. 2º-A da Lei 9.494/1997), de modo a 
harmonizá-lo com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, em 
especial às regras de tutela coletiva previstas no Código de Defesa do 
Consumidor (REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, DJe 12.12.2011).
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1748495/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 30/05/2019).

Posto isso, nos termos do § 2º do art. 1.021 do Código de Processo Civil 

de 2015, RECONSIDERO a decisão de fls. 351/356e, restando, por conseguinte, 

PREJUDICADO o agravo interno de fls. 358/369e e, com fundamento no art. 557, § 

1º-A, do Código de Processo Civil de 1973, DOU PROVIMENTO ao Recurso 

Especial, para reconhecer a eficácia erga omnes da sentença.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 04 de dezembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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